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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO.   APRESENTA-
ÇÃO DOS CONTRATOS.   PRÉVIO REQUERI-
MENTO  ADMINISTRATIVO.  NÃO  COMPRO-
VAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  IN-
DEVIDOS.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

- São indevidos os honorários advocatícios quando a
parte autora não demonstra nos autos que a parte re-
querida se  negou  administrativamente  a  entregar  o
documento que se pretende exibir.

- Se o recurso estiver em confronto com  Súmula ou
com  Jurisprudência  dominante  da  respectiva  Corte,
do Pretório Excelso ou de Tribunal Superior, o relator
poderá negar-lhe seguimento.

Vistos. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  porSilvana  Bonfim
Tinoco contra sentença proferida pelo juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da
Capital (fls. 92/93), nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos
ajuizada em face da Unicred João Pessoa – Cooperativa de crédito de livre
admissão de Associados de João Pessoa Ltda.
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A parte autora ajuizou a presente ação em face da cooperativa
crédito  referida, objetivando ter acesso a contratos de  empréstimo  firmados
entre os litigantes, com a finalidade de mover ação revisional, consoante se
infere da inicial.

Determinada  a  citação  da  parte  demandada,  o  seu  diretor-
presidente  apresentou os contrato requerido, às  fls.  33/87, alegando  que não
houve recusa administrativa.

A juíza sentenciante  julgou  procedente  o  pleito  autoral,
extinguindo o feito com resolução de mérito, com fundamento no art.  269,
inciso II,  do CPC, ante a apresentação do contrato firmado entre as partes.
Condenou, ao fim, a autora ao pagamento das custas processuais, deixando de
arbitrar  honorários advocatícios, tendo em vista que não ficou comprovada a
recusa na exibição na via extrajudicial. 

Inconformado com a decisão, a promovente interpôs a presente
apelação  (fls.  95/104),  questionando  unicamente  o  capítulo  da  sentença
referente  aos  ônus  sucumbenciais.  Para  tanto,  afirmou  que  a  notificação
extrajudicial encartada aos autos demonstra, de forma inconteste, que houve
prévio requerimento administrativo para exibição dos documentos pleiteados,
não  atendido,  contudo.  Aduz  ser cabível  a  fixação  de  honorários  de
sucumbência, tendo em vista a configuração da pretensão resistida, em abono
ao princípio da causalidade.

Devidamente intimada, a apelada não apresentou contrarrazões
(fls.106v).

O  Ministério  Público  (fls.  68/71),  em  parecer  da  lavra  da
eminente Procuradora de Justiça, Lúcia de Fátima M. de Farias, opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.

 
A cautelar  de  exibição  de  documentos  é  ação  de  natureza

contenciosa,  devendo  a  parte  autora  demonstrar  seu  interesse  de  agir,  nos
termos do art. 3º do Código de Processo Civil: “Para propor ou contestar a
ação é necessário ter interesse e legitimidade”.

Em tema  de  condições  da  ação,  adoto  a  teoria  da  asserção,
devendo o magistrado, ao examiná-las, levar em consideração apenas aquilo
que foi exposto inicialmente pelo demandante, admitindo provisoriamente a
veracidade da narrativa do autor na inicial, deixando para o exame de mérito, a
constatação daquilo que se afirmou na peça vestibular. Nesse sentido, lições de
Luiz  Guilherme  Marinoni  (Novas  linhas  do  processo  civil.  São  Paulo:
Malheiros,  1999,  3ª  ed.,  p.212)  e Fredie  Didier  Jr.  (Curso  de  Direito
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Processual Civil, vol. 1, p. 162-163). 

No mesmo sentido, a jurisprudência em reiterados julgados do
STJ:  Processo  AGARESP  201200559457  AGARESP  -  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 158127 Relator(a)
SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA
Fonte DJE DATA:02/08/2012; REsp 470.675/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ 29/10/2007 p.
201) Superior Tribunal de Justiça STJ; AR 495; Proc. 1995/0058825-0; SP;
Segunda Seção; Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Julg. 08/02/2012; DJE
31/05/2012.

Assim, considerando que a parte autora afirmou na inicial que a
cooperativa se negou a exibir os contratos de empréstimo, restou caracterizada
a pretensão resistida e, por consequência, o interesse de agir. 

Por  isso,  não  se  deve  cobrar  que  a  autora prove,  já  no
ajuizamento da ação, a negativa da ré em apresentar-lhe o contrato, não lhe
sendo exigível  a  comprovação  de  pedido  administrativo  prévio.  A simples
afirmação de que  a recusa existe  é  suficiente  para caracterizar  a  pretensão
resistida. Nesse caso, estará presente a condição da ação fundada no interesse
de agir, sendo o feito necessariamente julgado com resolução de mérito, como
bem entendeu o juiz de primeiro grau.

Todavia,  pode,  durante  a  instrução  processual  ou  à  vista  da
contestação da parte ré, não ficar provado que havia negativa do banco em
fornecer o documento. Isso acontece quando há imediata entrega do contrato,
sem qualquer evidência de recusa. 

Na hipótese em tela, observa-se que  a autora, em suas razões
iniciais, afirmou que requereu a cópia dos contratos  de  empréstimo junto à
apelada,  colacionando  notificação  premonitória  endereçada  ao  gerente  da
Unicred (fls.  17/19).  Contudo,  conforme muito bem asseverado pela  douta
magistrada a quo, muito embora a autora tenha juntado a solicitação referida,
não comprovou o seu recebimento, já que o documento não traz a assinatura
do recebedor. 

Nessa  hipótese,  apesar  de  a  pretensão  da  autora  ter sido
alcançada, em nenhum momento ficou provado que houve recusa por parte da
recorrida. Logo, não é justo que ela seja condenada no ônus da sucumbência.

Caberia à demandante demonstrar, por qualquer meio admitido
em direito, inclusive pelo envio de carta com aviso de recebimento, que houve
a recusa, o que não ocorreu no presente caso. 

Sem essa comprovação, não se pode falar em lide, não fazendo
jus a promovente, portanto, às verbas sucumbenciais, dentre elas os honorários
advocatícios. Na verdade, não se pode considerar a ré parte vencida, para fins
de aplicação do art. 20 do Código de Processo Civil.

Assim, apesar do feito ser resolvido com resolução de mérito,
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sendo satisfeito o pedido da promovente, não caberá ao demandado assumir as
verbas  honorárias.  Por  isso,  somente  serão  devidos  os  honorários  quando,
além  de  afirmada,  for  comprovada  a  resistência,  sobretudo  pelo  pedido
administrativo prévio. Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  EXTRATO  DE  CADERNETA
POUPANÇA.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.
AUSÊNCIA PRETENSÃO RESISTIDA.
INCABÍVEL  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. JUSTIÇA GRATUITA.
FALTA  DE  ELEMENTOS  COMPROVANDO  A
IMPOSSIBILIDADE  DO  RECORRENTE  ARCAR
COM  AS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  Pela aplicação dos princípios da sucumbência e
da causalidade em ações cautelares de exibição de
documentos,  para  haver  condenação  a  honorários
advocatícios  deve  estar  caracterizada  nos  autos  a
resistência à exibição dos documentos pleiteados.
2.  O Tribunal de origem consignou a ausência de
pretensão  resistida,  diante  da  falta  de  pedido
administrativo,  bem  como  pelo  fornecimento  do
extratos  bancários  em juízo,  após  o  fornecimento
dos dados necessários.
3.  Ausência  de  elementos  comprovando  a
impossibilidade  de  arcar  com  as  despesas
processuais.
4. Agravo  regimental  não  provido”.  (STJ/AgRg
no  REsp  934.260/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  4ª  Turma,  julgado  em  10/04/2012)  -
(grifo nosso).

E, 

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE
PRETENSÃO  RESISTIDA.  INCABÍVEL  FIXAÇÃO
DE  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
PROVIMENTO NEGADO.

1.  Pela aplicação dos princípios da sucumbência e
da causalidade em ações cautelares administrativas,
para  haver  condenação a honorários  advocatícios
pela sucumbência no feito, deve estar caracterizada
nos autos a resistência à exibição dos documentos
pleiteados.
2. Impossível  conhecimento do recurso pela alínea
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"c" tendo em vista a ausência de similitude fática dos
acórdãos paradigmas e o aresto vergastado.
3.  Recurso  especial  improvido”.  (STJ/REsp
1077000/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
20/08/2009, DJe 08/09/2009) - (grifo nosso).

Dessa forma, tenho que não assiste razão ao apelante, sendo de
rigor a manutenção do decisum ora combatido em todos os seus termos.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é permitido ao Relator negar seguimento ao recurso, através de decisão
monocrática, quando manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Por tudo o que foi exposto, com fulcro no art. 557,  caput,  do
Código  de  Processo  Civil, NEGO SEGUIMENTO  ao  recurso  apelatório,
mantendo incólume os termos da decisão vergastada.

P. I.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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